
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 137/26 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 
da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a 
criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera 
os Decretos-Lei nºs 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), e 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e a Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal); e dá outras providências (Lei 
Maria da Penha). (Redação dada pela Lei nº 15.212, de 2025). 
 
- Decreto Federal nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a 
Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180). 
 
- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a 
notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a 
mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados. 
 
- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o 
atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 
 
Lei Federal nº 13.104, de 9 de março de 2015, altera o art. 121 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicídio 
como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei nº 
8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes 
hediondos. 
 
- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação 
da Semana Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal 13.427, de 30 de março de 2017, que altera o art. 7º da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que "dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências", para inserir, entre os 
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princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), o princípio da organização de 
atendimento público específico e especializado para mulheres e vítimas de 
violência doméstica em geral.  
 
Lei Federal nº 13.718, de 24 de setembro de 2018, altera o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para tipificar os crimes de 
importunação sexual e de divulgação de cena de estupro, tornar pública 
incondicionada a natureza da ação penal dos crimes contra a liberdade sexual 
e dos crimes sexuais contra vulnerável, estabelecer causas de aumento de 
pena para esses crimes e definir como causas de aumento de pena o estupro 
coletivo e o estupro corretivo; e revoga dispositivo do Decreto-Lei nº 3.688, de 
3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais). 
 
- Decreto Federal nº 9.586 de 2018, que institui o Sistema Nacional de Políticas 
para as Mulheres e o Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica 
 
- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer 
que será dada prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se 
tratar de crime que envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou 
violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência. 
 
Lei Federal nº 14.164, de 10 de junho de 2021, altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para 
incluir conteúdo sobre a prevenção da violência contra a mulher nos currículos 
da educação básica, e institui a Semana Escolar de Combate à Violência 
contra a Mulher. 
 
- Lei Federal nº 14.192, de 4 de agosto de 2021, estabelece normas para 
prevenir, reprimir e combater a violência política contra a mulher; e altera a Lei 
nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei nº 9.096, de 19 de 
setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), e a Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997 (Lei das Eleições), para dispor sobre os crimes de 
divulgação de fato ou vídeo com conteúdo inverídico no período de campanha 
eleitoral, para criminalizar a violência política contra a mulher e para assegurar 
a participação de mulheres em debates eleitorais proporcionalmente ao número 
de candidatas às eleições proporcionais. 
 
Lei Federal nº 14.786, de 28 de dezembro de 2023, cria o protocolo “Não é 
Não”, para prevenção ao constrangimento e à violência contra a mulher e para 
proteção à vítima; institui o selo “Não é Não - Mulheres Seguras”; e altera a Lei 
nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte). 
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Lei Federal nº 14.994, de 9 de outubro de 2024, altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de 
outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais), a Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal), a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei 
dos Crimes Hediondos), a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha) e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), para tornar o feminicídio crime autônomo, agravar a sua pena e a de 
outros crimes praticados contra a mulher por razões da condição do sexo 
feminino, bem como para estabelecer outras medidas destinadas a prevenir e 
coibir a violência praticada contra a mulher. 
 
- Lei Federal nº 14.847, de 25 de abril de 2024, altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para dispor sobre o atendimento 
de mulheres vítimas de violência em ambiente privativo e individualizado nos 
serviços de saúde prestados no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
 
- Lei Federal nº 15.125, de 24 de abril de 2025, que altera a Lei nº 11.340, de 
2006 (Lei Maria da Penha), para sujeitar o agressor a monitoração eletrônica 
durante a aplicação de medida protetiva de urgência em casos de violência 
doméstica e familiar; 
 
- Lei Estadual n° 17.431, de 14 de outubro de 2021(Última atualização: Lei n° 
17.760, de 20/09/2023), consolida a legislação paulista relativa à proteção e 
defesa da mulher. 
 
- Lei Estadual nº 17.626, de 7 de fevereiro de 2023, que autoriza o Poder 
Executivo a promover o pagamento de auxílio aluguel às mulheres vítimas de 
violência doméstica no Estado de São Paulo. 
 
- Lei Estadual nº 17.635, de 17 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre a 
capacitação dos funcionários de bares, restaurantes, boates, clubes noturnos, 
casas de espetáculos e congêneres, para habilitá-los a identificar e combater o 
assédio sexual e a cultura do estupro praticados contra as mulheres, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Estadual nº 17.637, de 17 de fevereiro de 2023, que institui a Política 
Estadual de Qualificação Técnica e Profissional e dispõe sobre a preferência 
de vagas às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar no Estado de 
São Paulo. 
 
- Lei Estadual nº 17.760, de 2023, que autoriza o Poder Executivo a instituir, 
regulamentar e implementar o Programa Saúde da Mulher Paulista, com a 
finalidade de promover ações e serviços de prevenção e assistência integral à 
saúde da mulher no âmbito do Estado de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa “Mulher-Sua Saúde, Seus Direitos”, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito 
"violência de gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e dá 
outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos 
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas 
educativas contra a violência à mulher. 
 
- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
assistência às vítimas de violência. 
 
- Lei Municipal nº 13.280, de 8 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação 
da Casa Municipal de Apoio à Mulher; 
 
- Lei Municipal nº 13.324, de 8 de fevereiro de 2002, que institui o Sistema 
Público de Emprego no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a 
criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município 
de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a 
realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 
 
- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do 
art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal; e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, que institui o Programa 
de Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 
 
- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os 
serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras 
providências. 
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- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração 
de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o 
atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes 
para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de 
Violência. 
 
- Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os 
serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.427, de 26 de agosto de 2011, que dispõe sobre Cursos 
de Capacitação Profissional para munícipes, aos sábados e domingos; 
 
- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a 
criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e 
de Gênero do Município de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 54.660, de 5 de dezembro de 2013, que institui o Comitê 
Intersecretarial de Políticas para as Mulheres – Conexão Mulher; 
 
- Decreto Municipal nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o 
Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM.- Decreto Municipal 
nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o Conselho Municipal de 
Políticas para as Mulheres - CMPM. 
 
- Resolução da CMSP Nº 4, de 29 de março de 2017, que institui a Frente 
Parlamentar de Defesa dos Direitos da Mulher, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos 
com o número do Disque Denúncia de Violência Contra a Mulher (Disque 180); 
- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui um projeto de 
prevenção de violência doméstica com estratégia de saúde da família. 
 
- Lei Municipal nº 17.450, de 09/09/2020, que institui multa administrativa ao 
agressor das vítimas de violência doméstica e familiar. 
 
- Lei Municipal nº 17.320, de 18/03/2020, que dispõe sobre concessão de 
auxílio-aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica, no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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-Lei Municipal nº 17.699, de 22/10/2021, que determina a inclusão de serviços 
de proteção à mulher vítima de violência nos sites da Prefeitura do Município e 
da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.579, de 26/07/2021, que dispõe sobre o encaminhamento 
das solicitações de acolhimento emergencial e de auxílio-aluguel para 
mulheres em situação de violência. 
 
- Lei Municipal nº 17.560, de   31/05/2021, que dispõe sobre a implantação do 
acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no Município 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.840, de 27/07/2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da fixação de placas informativas do serviço Disk Denúncia 180 nos sanitários 
femininos de bares, restaurantes, boates, casas de espetáculos e congêneres, 
no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.962, de 15/06/2023, dispõe sobre a divulgação do 
Programa Tem Saída, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.957, de 06/06/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o 
Dia do combate à violência nos condomínios contra a mulher, a criança, o 
idoso, o deficiente físico e mental, os animais e entre os vizinhos, a ser 
celebrado anualmente no dia 22 de novembro, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.884, de 02/01/2023, que institui o Programa de 
Acompanhamento Psicológico às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.907, de 11/01/2023, que dispõe sobre a realização da 
Semana de Conscientização sobre a Violência Obstétrica no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.109, de 03/05/2024, dispõe sobre a criação do Programa 
de fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento à violência psicológica 
entre mulheres (Wollying). 
 
- Lei Municipal nº 18.171, de 24/07/2024, que dispõe sobre a presença de 
serviços de segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres 
vítimas de violência. 
 
- Lei Municipal nº 18.085, de  19/01/2024, que acrescenta § 3º ao art. 1º da Lei 
nº 14.441, de 20 de junho de 2007, para dispor sobre a garantia da 
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acessibilidade comunicacional para atendimento à mulher com deficiência 
auditiva e/ou visual vítima de violência doméstica e familiar, 
independentemente de prévio agendamento. 
 
- Lei Municipal nº 18.371, de  23/12/2025, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia de Conscientização sobre o Enfrentamento à 
Violência Contra a Mulher no Calendário de Eventos do Município de São 
Paulo. 
 
- PL 181/2026 
Institui a Política Municipal de Prevenção ao Extremismo Misógino nas Escolas 
e dispõe sobre medidas de educação, prevenção e enfrentamento à 
radicalização baseada em ódio de gênero no âmbito da rede municipal de 
ensino de São Paulo. 
 
- PL 177/2026 
Institui o Programa “Cidade para Todas”, estabelece diretrizes complementares 
para prevenção ao assédio contra mulheres em espaços públicos municipais e 
cria o Selo “Espaço Público Seguro para Mulheres – Cidade para Todas”. 
 
- PL 173/2026 
Dispõe sobre o Programa Educacional de Prevenção e Enfrentamento à 
Misoginia Digital nas Escolas, com objetivo de combater deepfakes sexuais e a 
violência baseada em gênero praticada nos meios digitais contra meninas em 
contexto escolar. 
 
- PL 74/2026 
Institui a Política Municipal de Enfrentamento ao Transfeminicídio – PMET. 
 
- PL 70/2026 
Institui o Programa Municipal de Educação e Empregabilidade para Pessoas 
Trans e Travestis – Programa Trans Cidadania. 
 
- PL 159/2026 
Institui reserva de vagas obrigatória para mulheres em cargos comissionados e 
funções de confiança do poder executivo do município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
- PL 129/2026 
Estabelece diretrizes da política municipal de juventude voltadas à promoção 
de ações educativas de prevenção e enfrentamento da violência doméstica e 
familiar no âmbito da Rede Municipal de Ensino. 
 
- PL 1523/2025 
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Dispõe sobre o reconhecimento do spray de extratos vegetais como 
instrumento de legítima defesa pessoal de mulheres no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
- PL 1254/2025 
Estabelece políticas de prevenção, registro, acolhimento e resposta a episódios 
de violência ou assédio contra profissionais de Enfermagem, no âmbito do 
Município de São Paulo; institui o Protocolo Municipal de Prevenção e 
Resposta à Violência no Trabalho de Enfermagem; e dá providências 
correlatas. 
 
- PL 1243/2025 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Cartilha Municipal de Proteção 
à Mulher e Defesa da Vida - Canal Seguro de Denúncia. 
 
- PL 1207/2025 
Determina que o planejamento orçamentário municipal inclua os indicadores de 
desigualdade racial, de gênero e territorial para a priorização de ações 
afirmativas nos territórios no município. 
 
- PL 1181/2025 
Dispõe sobre a criação de bases da Guarda Civil Metropolitana (atual Polícia 
Municipal) em bairros e locais estratégicos, visando a proteção e atendimento 
prioritário de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, 
especialmente aquelas que possuem medidas protetivas de urgência e dá 
outras providências. 
 
- PL 1172/20253 
Institui a modalidade de Atendimento por Vídeo (Videochamada) como 
ferramenta complementar no recebimento e triagem das chamadas de 
emergência e denúncias nas Centrais de Atendimento da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil (COMDEC) e da Guarda Civil Metropolitana (GCM) 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 1165/2025 
Dispõe sobre a criação de Núcleos de Atenção e Convivência de pessoas 
LGBTQIA+ Idosas nos Centros Educacionais Unificados (CEUs), Unidades 
Básicas de Saúde (UBSs) e Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS) localizados em regiões periféricas do Município de São Paulo, visando 
à promoção da saúde, cultura, proteção social e inclusão dessa população. 
 
- PL 1404/2025 
Dispõe sobre a criação de Espaços de Apoio Integral à Mulher, com 
atendimento psicológico imediato, nos postos de saúde do Município de São 
Paulo. 
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- PL 1049/2025 
Institui nas instituições de ensino públicas e privadas de educação básica do 
Município de São Paulo, Política de Prevenção à Violência contra a Mulher e 
dá outras providências. 
 
- PL 1073/2025 
Institui o Programa “Avança Mulher”, destinado à capacitação, cuidados 
integrados, promoção da cidadania e fortalecimento da autonomia das 
mulheres no Município de São Paulo. 
 
- PL 988/2025 
Institui o "Programa Mães de Paraisópolis" que estabelece Diretrizes e Ações 
de Enfrentamento aos Impactos da Violência Estatal aos familiares de vítimas 
e/ou sobreviventes por meio da atenção social, simbólica e de saúde, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- PL 891/2025 
Estabelece diretrizes para a inclusão de temas relacionados à prevenção da 
violência contra as mulheres e à promoção da igualdade de gênero no âmbito 
das escolas municipais de São Paulo, e dá outras previdências. 
 
- PL 809/2025 
Cria a Política Municipal de Promoção dos Direitos e Atenção Integral às 
Pessoas Idosas LGBTQIA+. 
 
- PL 741/2025 
Institui a Política Municipal de Saúde Mental para Pessoas Trans e Travestis na 
cidade de São Paulo. 
 
- PL 698/2025 
Confere a profissionais do sexo feminino a exclusividade nos cuidados íntimos 
com as crianças da Educação Infantil e dá outras providências. 
 
- PL 755/2025 
Dispõe sobre a criação das Casas de Apoio Municipal para Mulheres 
Empreendedoras, com oferta de espaços gratuitos e apoio técnico para o 
desenvolvimento de negócios locais liderados por mulheres. 
 
- PL 656/2025 
Dispõe sobre a elaboração de estatísticas sobre a violência contra a população 
LGBTQIAP+ no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 655/2025 
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Dispõe sobre a elaboração de estatísticas sobre a violência contra a população 
preta no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 634/2025 
Dispõe sobre a prevenção e o combate ao racismo e à xenofobia na 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional. 
 
- PL 603/2025 
Dispõe sobre a implementação de medidas especializadas voltadas ao 
atendimento médico, exames e vacinação de mulheres lésbicas, bissexuais e 
pessoas trans com útero. 
 
- PL 541/2025 
Institui a Lei Bruna Oliveira que assegura medidas de segurança urbana para 
mulheres nos trajetos entre residências e meios de transporte público e dá 
outras providências. 
 
- PL 420/2025 
Proíbe ao condenado por feminicídio, estupro ou organização criminosa 
assumir cargos públicos municipais, celebrar contratos com a Administração 
Pública, participar de programar sociais, receber homenagens ou honrarias e 
dá outras providências. 
 
- PL 286/2025 
Dispõe sobre a fixação de cartazes educativos sobre a identidade de gênero de 
crianças trans nos locais que especifica e dá outras providências. 
 
- PL 284/2025 
Dispõe sobre a inclusão da Semana Marielle Franco de Enfrentamento à 
Violência Política Contra Mulheres Negras, LGBTQIAPN+, Quilombolas e 
Periféricas no Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo. 
 
- PL 141/2025 
Institui o "Programa de Valorização da Vida” no município de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
- PL 85/2025 
Cria o programa de ações para garantir a autonomia financeira das mulheres 
em situação de violência doméstica. 
 
- PL 746/2024 
Estabelece um protocolo na Cidade de São Paulo para combater os crimes da 
Lei Federal nº 7.716/1989, e dá outras providências (estabelece protocolo 
específico e individualizado para prevenção à violência e/ou à discriminação 
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por orientação sexual e/ou identidade de gênero e para proteção à vítima de 
homotransfobia). 
 
- PL 442/2024 
Dispõe sobre a publicação do boletim informativo na rede de atenção 
psicossocial do município de São Paulo. 
 
- PL 117/2024 
Cria protocolo para prevenção à violência e/ou à discriminação por orientação 
sexual e/ou identidade de gênero e para proteção à vítima de homotransfobia, 
e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 12 de março de 2026. 

 
CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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